
 

CONTRATO nº 053/2019 

 

 

Que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CARBONITA, 

Estado de Minas Gerais, CNPJ 21.154.174/0007-89, situada à Rua Edgard 

Miranda, n°202, Centro, nesta cidade de Carbonita Estado de Minas Gerais, 

adiante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito 

Sr. Nivaldo Morais Santana, inscrito no CPF sob o nº: 944.294.726-53 e do 

outro lado a empresa GENECI AFONSO COSTA, inscrita no CNPJ nº: 

18.737.920/0001-52 estabelecida na cidade de Itamarandiba/MG, Rua Porto 

Alegre, nº 278, Bairro São Geraldo, CEP: 39.670-000,   aqui representada  pelo 

Sr. GENECI AFONSO COSTA  inscrito no CPF sob o nº: 944.294.726-53, 

adiante denominada simplesmente CONTRATADA, mediante as seguintes 

cláusulas:   

 

PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1) -  Figura como objeto do presente contrato, a Contratação de empresa Contratação dos serviços 

de publicação em jornal de circulação local e regional com no mínimo 1500 tiragens no município de 

Carbonita/MG, conforme processo licitatório n° 116/2019, Pregão Presencial 057/2019 e seu 

respectivo resultado, nas quantidades, especificações e valores descritos abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

PUBLICAÇÕES EM JORNAL DE 

CIRCULAÇÃO LOCAL E REGIONAL, A 

PUBLICAÇÃO DEVERÁ OCUPAR 

02(DOIS) PÁGINAS E SER 

REFERENCIADA NA PÁGINA 

PRINCIPAL(CAPA) DO JORNAL. (O 

MUNICÍPIO DISPONIBILIZARÁ O TEXTO 

REVISADO PELA ASSESSORIA 

JURÍDICA PARA DIVULGAÇÃO). 

Edição/mensal 3 R$ 1.750,00 R$ 5.250,00 

 

SEGUNDA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  



 
2.1 - As despesas decorrentes deste processo correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias. 

FICHA 139 FONTE 100 

TERCEIRA: DA LEGISLAÇÃO  

3.1) - Aplicam-se ao presente contrato as disposições da Lei Federal 10.520/2002, Lei 8666 de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações e LC 123/2006. 

QUARTA: DOVALOR E FORMA DE PAGAMENTO  

4.1) - Para fins legais e contratuais, inclusive a aplicação das penalidades, o presente contrato tem seu 

valor global fixado em R$ 5.250,00 (cinco mil duzentos e cinquenta reais) e será pago de acordo 

com o objeto executado e devidamente recebido, em um prazo de até 30 (trinta) dias contados de tais 

verificações e após a emissão e apresentação das respectivas notas fiscais respectivas junto a 

Prefeitura Municipal de Carbonita. 

4.2) - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

QUINTA: DOS REAJUSTES 

5.1) - Em nenhuma hipótese serão admitidos reajustes de preços, sendo admitido apenas restabelecer 

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 65, II, “d”, da Lei Federal nº 8.666/93, 

por repactuação precedida de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, 

observados os prazos e condições estabelecidas na legislação reguladora. 

SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

São obrigações do Contratante: 

a) Requisitar a publicação de matéria, na forma prevista neste Termo de Referência;  

b) Exigir da contratada o fiel cumprimento dos deveres e obrigações decorrentes desta 

contratação;  

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

na prestação dos serviços, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do serviço, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos  

f) Aplicar penalidades à contratada, por descumprimento contratual;  

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 



 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço e, ainda:  

b) Executar os serviços decorrentes da contratação na forma e condições determinadas neste 

Termo de Referência;  

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

d) responsabilizar-se pela composição da matéria, dentro da melhor técnica e qualidade, 

publicando-a na forma e data indicadas;  

e) responsabilizar-se pela republicação da matéria, sem ônus para o Contratante, nos casos de 

incorreções, na edição do primeiro dia útil subsequente ao da publicação equivocadamente 

realizada;  

f) sanar, sem ônus para o Contratante, todas as falhas técnicas que porventura venham a ocorrer, 

no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas do recebimento da solicitação, via correio 

eletrônico;  

g) atender aos chamados do Contratante com a máxima presteza, para fins de esclarecimento de 

eventuais pendências, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas do 

recebimento da solicitação;  

h) não alterar o veículo de publicação, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Administração Municipal;  

i) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

j) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à 

prestação dos serviços, sendo de inteira responsabilidade da contratada a contratação de 

funcionários à perfeita execução dos serviços;  

k) responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, doloso ou culposa, sua ou de seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeito ; 

l) não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações 

de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o 

consentimento prévio e por escrito do Contratante;  

m) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

OITAVA: DOS MOTIVOS DE RESCISÃO, ALTERAÇÕES E MULTA RESCISÓRIA 



 
8.1 - Constitui motivos de rescisão, além das demais hipóteses previstas neste instrumento: 

a) - O atraso injustificado na entrega;  

b) - A prestação de serviços de qualidade baixa, que não atenda as necessidades da Administração.  

8.2 – O presente contrato poderá ser rescindido, unilateralmente pela administração ou por acordo 

entre as partes, com pagamento apenas do que já houver sido executado, ou, ainda, judicialmente. 

8.3 - Observar-se-á ainda quanto à rescisão do presente contrato as disposições contidas nos arts. 

77/80 da Lei 8.666/93 e outras disposições da referida legislação, sendo que, em caso de rescisão 

administrativa fundada no citado art 77, deverão ser assegurados os direitos da administração 

contratante, especialmente dos de que trata o art. 80 da mesma Lei.    

8.4 - O presente contrato poderá ser alterado na forma prevista no art. 65 e outras disposições da lei 

8666/93.  

8.5 - Em caso de rescisão contratual por culpa da contratada esta ficará sujeita a multa de 30% (trinta 

por cento) do valor global deste Instrumento. 

NONA: DA VIGÊNCIA  

9.1. O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura para findar no dia 

31/12/2019, podendo prorrogado nos termos do art. 57 da lei 8.666/93. 

DECIMA: DA VINCULAÇÃO  

10.1. Vincula-se este contrato, nos termos da lei 8666/93 e suas modificações, ao Processo Licitatório 

n° 116/2019 na modalidade Pregão Presencial 057/2019, aplicando-se ao mesmo todas as disposições 

contidas no Edital da Licitação citada, inclusive, no que se refere as sanções aplicáveis por 

inadimplemento.  

DECIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES 

11.1. Ocorrendo a hipótese de inadimplência contratual, a contratada ficará sujeita às penalidades 

previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, e posteriores modificações.  

11.2. Pela inexecução deliberada, total ou parcial, das condições estabelecidas, a Administração 

poderá garantida prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes penalidades: 

11.2.1. Advertência por escrito; 

11.2.2. Em caso de descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, poderá ser aplicada multa 

de até 30% do valor do contrato, sendo que, em caso de atraso na execução do objeto contratual, será 

aplicada multa diária de 2% do valor do contrato; 



 
11.2.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o licitante, por um 

período não superior a 05 (cinco) anos, conforme na forma do art.7° da Lei n.º 10.520/02; 

11.2.4. Rescisão contratual. 

DÉCIMA SEGUNDA: DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

12.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que fizerem necessárias no objeto do presente contrato até 25 % (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial do contrato atualizado, conforme art. 65 da lei 8666/93.  

DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

13.1.  Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e LC 123/2006. 

13.2. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Itamarandiba, renunciando, desde já as demais. E por estarem assim justos e pactuados, firmam este 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, que assim, para que 

surta seus efeitos jurídicos e legais.  

Carbonita, 30 de outubro de 2019. 

 

______________________________ 
Nivaldo Moraes Santana 

Prefeito Municipal 
 

_______________________________ 
Geneci Afonso Costa 

GENECI AFONSO COSTA 
 

Testemunhas 

a) ...........................................................     b) - ............................................................. 

CPF       CPF 

 

 


